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			PREFÁCIO


			O pensamento elaborado a respeito da Amazônia e, particularmente, sobre o Estado do Amazonas, até hoje, resulta do pensamento do homem europeu, cuja chegada à região no século 16, iniciou uma era durante a qual as visões de um mundo de paradoxos, equívocos, exageros e contradições relatadas por aqueles viajantes, com base nas suas representações que tinham da cultura oriental, definiram o que se pensa sobre a continental floresta brasileira e o homem que a habita.


			Retratada ora como inferno, ora como paraíso perdido; visto, ora como ser mitológico, ora como ser primitivo incapaz de se desenvolver intelectualmente, a selva e o homem amazônicos receberam, por parte do explorador branco, marcas infames na tentativa de se descrever as Américas como novo mundo recém descoberto.


				Justamente nesse contexto, indelevelmente influenciado pelo imaginário fantástico europeu, é que a pesquisa científica se torna fundamentalmente oportuna, na Amazônia brasileira, no Estado do Amazonas. Porque, se sob a influência dessas visões, direta ou indiretamente, parecem estar sendo elaboradas as políticas públicas necessárias para o exercício da cidadania, convém, portanto, reconstruir a imagem dessa rica região e de suas populações humanas, seguindo uma rota de formação do pensamento contrária àquela seguida pelos homens que vieram de longe, a fim de que um entendimento mais adequado seja construído e usado como pressuposto básico para as ações governamentais que alcancem os espaços e as pessoas nesse Estado Brasileiro. Isso, logicamente, constitui uma tarefa de grande monta.


				Moisés Aguiar é um homem da Amazônia, do Amazonas, deste tempo. Ele se predispôs a esse trabalho esclarecedor. Sua trajetória do Interior à capital do Estado, e da capital do Estado ao Interior se deu como fluxo de sua formação superior, moldada pela visão científica das coisas, e pela sua vivência como homem da região. Moisés busca desvendar a questão da Educação Profissional empenhado em pensar o Amazonas, não apenas com o olhar explorador, de fora para dentro, mas com a visão do cientista, do pesquisador privilegiado que olha de dentro para fora do locus de sua pesquisa.


				Esta obra é, portanto, resultado de um trabalho acurado; de uma visão científica, bastante equilibrada sobre o Amazonas e seus temas importantes. Revela as relações de oferta de Educação Profissional e as demandas no interior do Estado. Mostra a lógica envolvendo a efetivação dessas políticas públicas de educação profissional onde as necessidades são flagrantes, onde a ignorância sobre o homem e a região confunde-se com os desejos de manutenção das relações de poder, segundo as quais olvida-se os interesses de quem trabalha, de quem vive no Amazonas, de quem faz do Interior desse Estado o cenário real de sua existência.


				Este é um livro para leitores ávidos pela compreensão dos assuntos amazônicos; para o acadêmico que deseja compreender a Educação Profissional em função da ideia de desenvolvimento regional; para quem quer formar um pensar intelectualmente elaborado sobre o Interior do Amazonas, um pensar fortemente revestido da verdade da ciência.


			Prof. Dr. Arone do Nascimento Bentes


			Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Historicamente, as populações residentes no interior do Estado do Amazonas se organizaram nas margens dos rios, tendo o privilégio de usufruírem das belezas naturais desta grandiosa região. Mas também, historicamente, estiveram às margens das políticas sociais e econômicas traçadas pelos governos das esferas federal, estadual e municipal.


			O descumprimento das responsabilidades sociais, entre estas esferas, faz com que a cada dia cresça a degeneração dos povos do interior aumentando a exclusão social. As lições contidas na cartilha recomendada pelos “homens de negócio” que financiam as entidades mantenedoras das concepções neoliberais têm sido cumpridas na íntegra pelos governantes, através de uma política econômica globalizada.


			Alguns românticos, impulsionados pela febre ecológica, se deliciam em apreciar as paisagens amazônicas, conhecendo apenas em obscuras pinceladas o retrato da vida cabocla, sem perceber claramente as suas choupanas caindo aos pedaços, os seus filhos sem ter o que comer, sem educação, sem saúde, sem transporte e sem conhecer as reais dificuldades ocasionadas por um sistema econômico que faz parte, também, do cotidiano caboclo. Aliás, percebe-se que no neoliberalismo até a miséria é estetizada.


			Outros mais etnocêntricos atribuem tal miséria à aversão ao trabalho ou (os mais “intelectualizados” por suas “ignorâncias amazônicas”) atribuem esses problemas pelo fato da mestiçagem cabocla com o índio e, por isto, não gostar de trabalhar.


			Essas declarações preconceituosas desconhecem que tanto o índio quanto o caboclo participam de uma cultura onde não existe a necessidade de viver com a perspectiva de acúmulo de bens materiais, mesmo em épocas, culturas e posições políticas diferentes, cuja análise mais profunda fica a encargo da antropologia, da história, da sociologia etc.


			Percebe-se que grande parte dos turistas busca conhecer a Amazônia não só pelas suas belezas naturais exornadas pela grande diversidade da fauna e da flora, mas também vêm ansiosos em conhecer mais de perto as aventuras do heroico caboclo ao enfrentar o jacaré ou a cobra grande, imaginário estimulado pelos donos de hotéis de selva para atrair os turistas, cuja saga amazônica se restringe ao foco do jacaré à noite ou à visita das casas dos caboclos residentes nas proximidades dos hotéis, deixando, assim, de conhecer a verdadeira realidade do cotidiano caboclo.


			Alguns turistas, dentro de seus cruzeiros, com todo o luxo e sofisticação, financiados pelo consumismo do poder capitalista, contemplam a exótica miséria, o descaso e a falta de humanidade com a mesma naturalidade dos invasores europeus dos séculos XVI e XVII. Percebe-se que, na Amazônia, poucas transformações ocorreram desde a invasão dos primeiros colonizadores até o novo século que apresenta velhas características de etnocentrismo.


			Segundo Filho,


			“Acostumado, (...), a não gastar mais que 3 horas do dia no trabalho para assegurar sua subsistência, o qual era realizado por todos os homens da tribo, em comunidade, os índios colocaram-se contrários às longas horas forçadas de trabalho escravo imposto pelo invasor português, o qual taxou os índios de preguiçosos, lerdos, selvagens e outros preconceitos que, ainda hoje, muita gente desinformada, por aí vive repetindo”. (2000. p.14)


			Por isso, pergunta-se: Que volúpia se gera em contemplar a grandiosidade da Hiléia1 enquanto o Inferno Verde2 esconde miseráveis demônios famintos de justiça social? Que prazer alimenta o ego daqueles que, em excursões ecológicas, não diferem o caboclo do macaco? E que acredita na felicidade cabocla, isolado e abandonado no interior longínquo ou nas periferias das cidades? Pois se assim o fosse, na primeira oportunidade, não sairia do seu convívio e correria para as cidades próximas das capitais, motivado pela televisão, em busca de vida melhor e mais digna para sua família.


			Se se quer achar respostas a tais questionamentos, não se deve ficar discutindo a partir de uma premissa apenas ecológica, deixando de lado as concepções antropológicas, sociológicas e filosóficas de homem.


			Deve-se observar, portanto, que, em termos científicos, muito se discute, muito se pesquisa e muito se faz para a questão indígena. Mas, a questão cabocla, tanto da zona rural quanto das sedes dos municípios, não é tratada com a mesma veemência pelas entidades governamentais como também pelas instituições científicas. Isto não é apenas um desabafo, mas também uma constatação histórica que será respaldada nos resultados evidentes do fenômeno.


			Certamente, não se objetiva com esta reflexão colocar a figura do turista como o responsável pela situação socioeconômica do caboclo amazônico. O que se tenta mostrar, através destas evidências, é que tanto o turista quanto a comunidade nacional e internacional desconhecem o problema que os povos, não só das zonas rurais, mas também das zonas urbanas da Amazônia, atravessam nesse novo século.


			Enfoca-se muito a questão ecológica, pela grande mídia nacional e internacional, mas faltam políticas públicas e institucionais que viabilizem projetos fundados numa concepção antropológica, sociológica e filosófica; ou seja, projetos científicos e não projetos experimentais ou eleitoreiros; estudos fundados numa concepção de totalidade que abrange as políticas culturais, sociais e econômicas.


			Neste sentido, Benchimol afirma que


			... o pluralismo do homem, da sociedade e da terra amazônica, que se manifesta através da geo, bio, eco e etnodiversidades constitui, um grande desafio científico e tecnológico, que o trópico úmido tem que enfrentar para poder conciliar e preservar valores culturais, ambientais, econômicos e sociais compatíveis com um desenvolvimento auto-sustentado. (1992, p.55)


			No Estado do Amazonas, o seu interior vem passando por um processo flagrante de empobrecimento, devido ao vazio econômico que abriu fronteira para a violência, às drogas e aos diversos tipos de prostituição. A falta de políticas públicas concretas de desenvolvimento nas áreas de saúde, abastecimento, geração de emprego, renda e, principalmente, de educação deixaram as populações interioranas sem perspectivas, tendo influenciado diretamente na formação das novas gerações.


			A histórica distorção na distribuição das verbas públicas entre a capital e os municípios, somadas à falta de compromisso político-social, é grave. Além disso, algumas ações governamentais, no âmbito da economia, que têm como objetivo promover o desenvolvimento sustentado do Amazonas diante dos limites da Zona Franca de Manaus, não apareceram em lugar nenhum. O interior permanece desassistido, sem a necessária infraestrutura urbana para atrair investimentos e empreendimentos locais. Os Programas de governos só obtêm repercussões como marketing nos inflamados discursos em época de campanha política.


			A educação de qualidade total do ensino de aparência ingênua procura fazer uma transfiguração do pensamento empresarial para o campo educacional, com toda estrutura dividida em gerências que, segundo Silva


			a idéia de escola de Qualidade total é, objetivamente, uma tentativa de transplantação dos pressupostos do mundo da produção material para o mundo da produção educativa, através de estratégias participativas com força de, por meio da tese de Qualidade total, mudar as velhas estruturas escolares, emprestando à qualidade, uma função redentora, um novo messianismo pedagógico. (2000, p.345).


			 Estes são alguns exemplos elucidativos indispensáveis para a compreensão do descaso em relação às políticas sociais destinadas ao interior amazonense.


			Por isso, é interessante que se faça uma análise das diversas situações que envolvem o cotidiano no interior para que se entenda esse processo de exclusão social e a falta de perspectiva no que diz respeito à formação profissional de nível técnico para aqueles que lá vivem, objetivando não a formação de mão-de-obra para o mercado de trabalho, mas a construção de um homem que se liberte do senso comum para uma concepção filosófica e política e, assim, consiga obter uma vida mais digna e democrática.


			Para uma melhor compreensão da problemática abordada, é necessário delimitar o objeto de discussão, a fim de que se tenha maior clareza da atual situação, tanto do ponto de vista econômico e político quanto do ponto de vista educacional. Sendo assim, dividiu-se em dois itens para entender como ocorre a relação entre a atividade produtiva e a formação profissional: Questões econômicas e políticas e Questões de formação profissional.


			Questões econômicas e políticas


			Devido ao nosso convívio residencial e as experiências com a situação real no interior do Estado, como também estudos de obras com temáticas sobre o Amazonas, observa-se que há pouco tempo existiam atividades econômicas autônomas onde pequenas empresas, como as da compra de juta e malva ou atividades extrativistas (tanto da floresta quanto dos rios), movimentavam a economia nas cidades e vilas.


			Com a criação de novos municípios no ano de 1981, o poder público, através de uma política assistencialista, concentra grande parte de mão-de-obra produtiva nas folhas de pagamento das prefeituras municipais. Por isso, aqueles que se identificam com os partidos políticos dos prefeitos vencedores das eleições têm garantido 04 anos de salários pagos pelo erário público, mas os adversários políticos têm apenas duas alternativas: ou saem das comunidades em busca de outras opções de vida ou ficam e se rendem às pressões coercitivas instituídas por esta velha cultura política.


			A crise dos anos 90, devido ao enfraquecimento da Zona Franca de Manaus e o grave problema da geração de energia elétrica no interior, algumas micros e pequenas empresas (como olarias, serrarias e da compra e prensagem de juta e malva) desativaram seus empreendimentos agravando ainda mais o problema socioeconômico; ocasionando uma enorme massa de trabalhadores desempregados. Portanto, Pontes Filho analisa este fato afirmando que “O Amazonas sofre cada vez os efeitos da carência de energia, cuja produção tem sido sempre insuficiente para atender à demanda de sua capital e municípios”. (2000, p.201)


			Outro aspecto grave é que, nestas duas últimas décadas, os trabalhadores rurais têm abandonado suas atividades agrícolas e se concentram nas sedes dos municípios, ocasionando uma enorme massa de pessoas nas ocupações de terras que se tornaram rotineiras, principalmente, nos períodos de grandes enchentes dos rios e nos períodos eleitorais.


			Este fenômeno, nitidamente é estimulado pelos interesses político-partidários de quem comanda o poder público, uma vez que a hegemonia política tem se sustentado ao longo dos anos, garantida através de tais estratégias eleitoreiras.


			Para o senso comum não há outra saída a não ser compartilhar com a prática dessa política excludente; ou seja, viver a mercê das velhas estratégias utilizadas pelos políticos para se vencer as eleições que desde o final do século XIX pouco ou quase nada mudou.


			Segundo Benchimol ao analisar a história dos coronéis de barranco e da seringa,


			Os coronéis-seringalistas eram numerosos, contudo uns tinham, pelo seu poder e riqueza, mais prestígios e quase sempre eram cortejados por prefeitos e governadores e políticos. Eles se tornaram peças fundamentais do sistema viciado de eleições da época, pois detinham verdadeiros currais eleitorais. Muitos deles acabaram-se (sic) elegendo deputados e até governadores do Estado, em função de seu imenso prestígio...


			.... Muitos deles tinham diferentes tipos de temperamento: desde os sanguinários, violentos, autoritários, até aqueles de boa formação moral, amigos de seus aviados e compadres, que exerciam uma função patriarcal e amiga como chefes de família, autênticos e justos líderes comunitários de grandes prestígios e valor. Quando sentiram o gosto pelo poder e pela política elegiam-se prefeitos, deputados, chegando até a governadores do Estado. (1999. ps. 144 e 145)


			Portanto, percebe-se que a chama do coronelismo ainda se mantém viva; os “currais eleitorais” ainda são vistos nas diversas comunidades nos dias atuais (aliás, o voto do cabresto ainda é real no interior do Estado), só que de modo moderno e mais bem elaborado.


			Questões da formação profissional.


			No âmbito educacional, a gravidade se dá pelo fato de políticas educacionais para a formação profissional, talvez pelo seu respaldo ideológico, não se percebem voltadas como políticas para o interior. As poucas ações com “cursinhos” têm apenas o caráter paliativo e o seu universo de abrangência não são estendidos a todos, a fim de que sejam atendidas as necessidades e a realidade de cada município. Postula-se, assim, uma política fundada na totalidade e que não leve em conta somente os aspectos econômicos e de formação de mão de obra para o mercado de trabalho, mas, concomitantemente, uma formação geral.


			As pessoas que concluem o ensino médio não têm perspectiva, pelo menos em longo prazo, de uma formação profissional, uma vez que poucos possuem condições financeiras de irem à capital do Estado em busca de qualificação profissional, seja a nível técnico ou tecnológico.


			Por outro lado, as instituições públicas e privadas voltadas para a oferta de cursos de educação profissional quando promovem atividades dessa natureza nos municípios não correspondem com resultados efetivos, pois os seus egressos, devido à rapidez de como os cursos são oferecidos, absorvem a pseudossensação de preparados para o trabalho, mas não conseguem pôr em prática o “aprendido” no curso, portanto, frustram-lhes as expectativas por estes cursos não contribuírem em nada para a mudança de suas vidas.


			Outro aspecto relevante é que, na maioria das vezes, os cursos oferecidos não têm a menor identificação com a realidade cultural e/ou econômica do município.


			Com relação aos docentes dos cursos, os mesmos não dispõem de conhecimentos teórico-metodológicos ou didáticos3, uma vez que são selecionados para ministrarem as aulas pelas suas práticas do cotidiano, onde o que prevalece nos conteúdos aplicados é o adestramento, a repetição mecânica, originárias da concepção anacrônica do fordismo/taylorismo, deixando de oportunizar ao trabalhador uma educação integral cuja reflexão filosófica, social e política corresponderiam, não a uma concepção polivalente, isto é, meros “apertadores de parafusos”, mas a uma concepção politécnica, onde se objetiva uma formação humana, unitária e omnilateral.


			Nesta nova ordem econômica “o trabalhador da educação deixa de ser um trabalhador individual, artesão ou construtor do saber, para se tornar um trabalhador coletivo, um repetidor e reprodutor de conhecimentos prontos e acabados”. (SILVA, 2000, p. 347).


			Com a gravidade da crise econômica, social, política e ético-valorativa do Estado e da sociedade em seu conjunto, políticas públicas educacionais são implementadas com a argumentação da geração de empregos e rendas, como resposta aos apelos de uma população massacrada historicamente pelo imediatismo capitalista e de políticas meramente eleitoreiras.


			É necessário verificar se as políticas públicas de formação profissional de nível técnico estão voltadas para a formação politécnica dos discentes, ou seja, se a concepção teórica das poucas oportunidades à formação profissional no interior do Estado é a que contribui para a superação do senso comum e a conquista da consciência filosófica de homem, articuladas com uma formação voltada para o mundo do trabalho e não para o mercado de trabalho.


			É preciso verificar se a concepção de equidade, estabelecida no conjunto dos textos legais, assegura o direito de igualdade ou se “conduzem à compreensão da equidade como atendimento das diferenças para que se mantenha” (KUENZER. 2001, p.94).


			Verificar, também, se as políticas públicas educacionais implementadas, no campo da formação profissional, têm seu universo de abrangência satisfatório de modo que oportunize a todos os cidadãos a participação efetiva ou se as políticas públicas para a Educação do Estado mínimo têm


			... como princípio de ‘não gastar vela para defunto pouco’. Ou seja, não desperdiçar recursos públicos com a educação científico-tecnológica e sócio-histórica de qualidade para todos, condição necessária para o exercício de uma cidadania que compreende o direito universal de participar da produção e do consumo de bens materiais, culturais e políticos, uma vez que é dimensão estrutural do capitalismo o fato de que apenas poucos são verdadeiramente cidadãos, e obviamente, é para estes que a natureza precisa ser preservada, por meio da economia de recursos de toda espécie, como preconiza o Banco Mundial.(IBIDEM, p. 94)


			Sendo assim, há necessidade de verificar como as instituições promotoras de cursos, aplicam suas políticas públicas, uma vez que os recursos aplicados são provenientes do erário público, ou seja, verificar se as mesmas estão voltadas aos interesses à formação integral do trabalhador no interior do Estado do Amazonas, visto que a história da educação profissional brasileira tem como marco a tensão entre educação geral e educação específica. As propostas pedagógicas de cada momento histórico estão voltadas para a defesa dos interesses políticos e econômicos, pois para cada etapa de desenvolvimento das forças produtivas, há uma elaboração de proposta que tem levado à dualidade estrutural dos modos de produção.


			Na concepção capitalista, a tendência geral sempre foi a formação de intelectuais pelo sistema escolar, onde se faz sentir a dualidade estrutural porque as funções essenciais do mundo da produção originam classes sociais diferenciadas com necessidades específicas. E, formar estes intelectuais, é função da escola, uma vez que, estes, serão responsáveis pela homogeneidade, consciência e função dessas classes sociais, nos campos políticos, econômicos, culturais e sociais, a partir das demandas e das funções que lhes cabe desempenhar na divisão social e técnica do trabalho.


			Os reflexos dessas políticas de concepções neoliberais para a hegemonia do capitalismo são as razões que despertaram o interesse por este estudo, visto que, o interior do Estado do Amazonas vem sendo, historicamente, esquecido e que o processo de empobrecimento, pela falta de políticas públicas concretas de desenvolvimento nas diversas áreas, faz com que as populações interioranas fiquem sem perspectivas de vida, principalmente, os jovens das classes mais inferiores que não dispõem, por parte das instituições escolares públicas e privados, de alternativas que poderão viabilizar amplos conhecimentos para uma formação geral.


			A finalidade principal, entretanto, é de verificar se o modelo atual de ensino profissional de privilegia ou não a formação cidadã, através da identificação das concepções teóricas de formação profissional e verificar, também, as consequências das políticas públicas educacionais implementadas, no campo da formação profissional. Isto é, analisar se a concepção de trabalho e educação se apresenta de maneira integrada entre a formação profissional propriamente dita e a propedêutica, como proposta de formação de cidadãos trabalhadores críticos e não meramente trabalhadores adestrados para o mercado de trabalho.


			Outro aspecto relevante é buscar uma reflexão crítica para um repensar das políticas públicas de formação profissional, a fim de que não haja a continuação de concepções com características anacrônicas e conservadoras, que dificultam a integração entre conhecimento técnico e humanístico.


			Entende-se, portanto, que as políticas públicas educacionais precisam abranger todos os níveis e formas de educação profissional, voltadas para a formação não de mão de obra para o mercado de trabalho, mas do cidadão crítico, pois há uma parcela muito grande de trabalhadores que não possuem escolaridade e que precisam de alternativas de qualificação. Há um grande número de desempregados, há os que nunca tiveram emprego e há, também, aqueles deslocados por efeito das mudanças tecnológicas que necessitam estar qualificados ou requalificados.


			As políticas públicas para a formação profissional precisam estar voltadas não para atender às exigências do mercado capitalista, mas que o trabalhador compreenda a sua função coletiva. Ou seja, não atender “a uma lógica econômica estritamente privada e guiada pela ênfase nas capacidades e competências que cada pessoa deve adquirir no mercado educacional para atingir uma melhor posição no mercado de trabalho” (GENTILI, 1998, p. 81). E que o trabalhador, nessa reestruturação neoliberal, compreenda, de maneira crítica, que a formação profissional não deve ser para o desemprego e que tanto o trabalho como a educação são direitos sociais que devem ser assegurados à população.


			É conveniente, entretanto, que a nossa resistência provenha de concepções que compreendam a existência histórica do homem vinculadas a sua cultura, ou seja, o trabalho relacionado à educação.


			Na história primitiva da humanidade, podemos observar que o homem necessitou transformar a natureza para produzir sua própria existência, desenvolvendo, assim, “formas e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, o que configura um verdadeiro processo de aprendizagem” (SAVIANI, 1997, p. 01). Na sociedade medieval, cujo modo de produção era feudal, surge uma classe ociosa que vive do trabalho alheio por ter a apropriação privada da terra. Com efeito, aparece uma educação diferenciada, sistemática, voltada para a classe dominadora.


			Atualmente, falar de educação se tornou um “modismo”, não só nos discursos políticos partidários como também em todos os setores da sociedade. Mas, o conceito mais comum de educação é aquele que vem imbricado de uma ideologia capitalista, onde educar se torna sinônimo de estar preparado para atender as exigências de um mercado competitivo. Por isso, afirma Rodrigues que “a Educação identificada como educação Escolar, nos últimos tempos converteu-se em simples instrumento do pragmatismo imediatismo e utilitarismo do mundo capitalista moderno”. (1999, p. 15)


			Considerando, entretanto, o homem como ser histórico, construtor de sua própria realidade; e que a relevância de sua existência se justificará através do conhecimento adquirido no cotidiano de modo crítico; dependerá de uma política voltada para a Educação comprometida com o desenvolvimento intelectual humano, ou seja, “a especificidade do processo educativo que se desenvolve na escola reside no fato de que ele tem como objetivo a socialização do conhecimento elaborado a transmissão do saber historicamente acumulado pela sociedade que leva à criação de novos valores” (RIOS, 1999, p. 42). Sendo assim, o homem não deve ser usado (explorado) como instrumento de força produtiva, de maneira mecânica ou adestrada, sem que lhe seja dado oportunidades de desenvolverem os seus potenciais cognitivos.


			A educação é socializadora e não deve ser propriedade exclusiva de uma classe dominante. Como “o saber produzido socialmente é uma força produtiva, é um meio de produção” (SAVIANI, 1995, p. 90), o trabalho é o resultado da cultura humana. “É o labor que faz os homens saberem. É o trabalho que faz os homens serem. O trabalho é, na verdade, a essência do homem. E a idéia de trabalho não se separa da idéia de sociedade...” (RIOS, 1999, p. 33). Por isso, seria inadmissível compreender o homem, um ser eminentemente social, sem o trabalho. O trabalho, como herança histórica do homem, aparece como mudança artificial da realidade, cujos objetos e condições estão relacionados para a sua existência no mundo. Assim, historicamente, a força produtiva humana tem sido explorada por grupos dominantes, a fim de se beneficiarem economicamente.


			Com o avanço tecnológico, há uma necessidade de adequação e aprimoramento dos processos produtivos frente à crise dos modelos fordista e taylorista de organização e gestão do trabalho e da reorganização mundial da economia. Por isso, se torna claro que está ocorrendo um profundo processo de transformação sob a hegemonia do capital. Martins afirma que


			Esse processo de rearticulação do capital mundial, em busca da consolidação de sua hegemonia impactada pelas crises, submetidas à economia, na sociedade, na cultura e, como não poderia deixar de ser, na educação. Tendo como norteador de todas as ações o mercado, e não mais qualquer intervenção do Estado, processou-se a mercantilização das relações sociais, inclusive do processo de ensino aprendizagem. Assim como o direito de propriedade passa a submeter todos os direitos humanos fundamentais, a educação passa a ser mais um dos muitos produtos oferecidos, perdendo seu caráter público universal e passando a cumprir outras determinações, impostas pelo mercado. (2000, p. 63)


			A relação entre educação e trabalho, historicamente, vem sendo tratada nas diferentes políticas educacionais de maneira descontextualizada, pois, baseiam-se nas categorias: sociedade do conhecimento, educação para a competitividade, qualidade total, formação abstrata e polivalente; expressam, assim, os limites das concepções do capital humano e as definem sobre novas bases. Plantamura diz


			Com o discurso de ‘recursos humanos’ qualificados, de esforços e méritos individuais que superem as diferenças sociais, com as crenças do trabalho enriquecido com treinamento, as relações antagônicas entre as classes são ocultas e as concepções de trabalho, homem, sociedade e educação sofrem um reducionismo ontológico e uma desorganicidade que elimina qualquer tipo de relação entre si. (1997, p. 56)


			Somente com a educação de caráter propedêutico, que leve da formação geral articulado com a formação profissional, proporcionará uma formação politécnica do trabalhador, ou seja, “uma formação tecnológica que auxilie o aluno a situar os problemas humanos de maneira científica, crítica, capaz de propiciar habilidades e hábitos de raciocínio que levem a verificação científica” (PLANTAMURA, 1997, p. 59).


			Afirma Machado que Lênin “atribuía grande importância a este tipo de ensino, pois estimava que a escola politécnica contribuiria para assentar a base em que se construiria a sociedade sem classes”. (1989, p. 155).


			Machado continua seu discurso enfatizando que


			Krupskaia reconhecia, no ensino politécnico, o meio fundamental através da qual poderia ser obtida a unificação escolar na perspectiva proletária. Para ela, escola politécnica ‘não quer dizer uma escola onde se estudam muitos ofícios’, mas onde se ensina às crianças a compreender a essência dos processos do trabalho, a substância da atividade laboriosa do povo e as condições de êxito no trabalho. (IBIDEM, p. 155)


			Historicamente, percebemos que a democratização da educação brasileira é uma questão recente no cenário político-social brasileiro, pois nem sempre o ensino público fez parte das preocupações populares de modo genérico, segundo Martins


			Muitos, aliás, são os argumentos contrários ao texto final da LDB aprovada, arrolados por aqueles que se viram frustrados em suas tentativas de ver as diretrizes e bases da educação nacional com uma perspectiva democrática devidamente instituída. O que veio, pois, é uma LDB que atende aos interesses do capital internacional expressos pela ideologia neoliberal. A lei 9.394/96, então, criou a possibilidade legal de regulamentar o ensino profissional por decreto e não por um projeto de lei, o que propiciaria certa intervenção dos setores educacionais organizados através de seus representantes no Congresso Nacional. (2000, p. 75)


			(...)


			O próprio texto da Lei 9.394/96 que trata do ensino profissional é profundamente vago, (...). Assim que ela foi aprovada, abriu-se à possibilidade para a regulamentação do ensino profissional não mais mediante projeto, mas por decreto, tendo em vista a compreensão de que essa atribuição compete, efetivamente, ao Executivo Federal. É o que ocorre com a apresentação do Decreto 2.208/97 que regulamenta o ensino técnico profissional autoritariamente, sem possibilidades de emendá-los com propostas que prevejam ares melhores para a educação nacional. (IBIDEM, p.  79 e 80)


			A esse respeito, Frigotto diz que “as propostas, em curso no Brasil, dos Parâmetros Curriculares Nacionais e, particularmente, da reestruturação do ensino técnico profissional, explicitam de forma inequívoca a reiteração da separação entre teoria e prática, conhecimento geral e específico, técnica e política, etc.” (1996a, p.90); e também “foram criados temas organizados como se fossem disciplinas” (ALVES & GARCIA, 1999, p.108). Assim, a dicotomia histórica existente na educação nacional entre saber e fazer e o autoritarismo estão sobre a subserviência do capital internacional. Por isso, está constituído o conservadorismo das concepções tecnicistas da educação profissional na referida Lei. Afirma Frigotto que


			O caráter unitário diz respeito, também, à ruptura com toda a espécie de dualismo na organização do sistema escolar. ‘Qualidade total’, pedagogia da qualidade, etc. na perspectiva da emancipação humana, pressupõem a ruptura do velho industrialismo e da modernidade fundados na exacerbação da exclusão social, portanto, nada ‘original’ e a emergência de um industrialismo de novo tipo. Sob o industrialismo marcado pela exclusão, o campo educativo fica bloqueado quer pelas perspectivas elitistas, quer pelo parâmetro imediatista, utilitarista, ‘interesseiro’ e excludente do mercado. (1995a, p. 181)


			E Martins ratifica que


			 As ações consideradas cidadãs serão aquelas que terão como objetivo fundamental a contraposição à direção e dominação imposta na sociedade de classes. Os cidadãos serão aqueles que, passando por um processo educativo que os leve a superar a condição de indivíduo, efetivamente, projetar-se-ão na luta política, pois, conscientes e organizados coletivamente, buscarão a transformação das estruturas que produzem a desigualdade entre as classes sociais (2000, p. 58).


			Não é possível, no bojo da luta social, separar a luta pelo acesso à escola da luta pela melhoria do ensino, pois toda vontade de escolarização encerra um desejo de melhoria das condições de existência, é virtualmente uma recusa da condição de vida imposta por uma sociedade desigual. As pessoas que lutam pela educação de qualidade, lutam, também, contra as injustiças sociais que estão na base dessa sociedade. Relacionam as exclusões de oportunidades educacionais ao lugar que os excluídos ocupam na sociedade, por isso, não deixa de revelar uma certa sabedoria. Mais do que isso, o povo quando luta pela escola afirma seu direito de sonhar, de ter seus planos, ainda que carregados de ilusões. Mas a ilusão acena com a esperança e essa conduz à ação. Por isso, afirma Tiriba


			 No entanto, também é preciso considerar que, se, de um lado, os trabalhadores criam instâncias para a sua organização como produtores associados, montando seu ‘próprio negócio’, de outro, o governo e os empresários vêm estimulando o auto-emprego e o cooperativismo como elementos para viabilizar o ajuste do capital e, ao mesmo tempo, para conter o acirramento dos conflitos sociais gerados pelo desemprego crescente, agudizados pelas políticas neoliberais. (1998, p. 192)


			(...)


			Também são parte integrante deste contexto de incremento e estímulo à geração de trabalho e renda as chamadas ações-cidadãs oriundas de ONGs, universidades e demais instâncias sociais que sob o signo da participação e dirigidas para ampliar espaços de solidariedade considera os pobres como atores fundamentais da luta contra a pobreza. (IBIDEM, p. 194)


			No campo da formação profissional, as forças preocupadas com a efetiva emancipação humana dos trabalhadores, comprometidas com as mudanças estruturais da sociedade, devem defender como a mais adequada para a qualificação humana, e, consequentemente, para a formação politécnica a universalização da educação profissional como direito de todos. Esta é uma luta na qual está implicada a própria viabilidade de uma efetiva democracia. Uma tarefa política urgente é para que os recursos do “fundo público”, que hoje são encaminhados em forma de múltiplos incentivos às empresas lucrativas ou diretamente sob a forma de convênios, sejam concentrados para o financiamento de uma educação profissional verdadeiramente efetiva que demonstre resultados concretos.


			A luta imediata da sociedade organizada deve ser para uma análise transparente dos volumes dos recursos públicos investidos nas instituições públicas. Luta que implica na participação de um Estado democrático e dos trabalhadores, além da condução política, filosófica e pedagógica da formação profissional.


			 Podemos sintetizar nossas questões norteadoras com as seguintes questões: Como as políticas educacionais tratam a relação educação e trabalho?; qual o nível de envolvimento democrático das políticas públicas na área da educação profissional com os trabalhadores? Em que proporções os recursos públicos são destinados a um projeto de educação profissional comprometido com os reais interesses dos trabalhadores? Conhecimento dos aspectos econômico, político, filosófico e pedagógico da formação profissional como instrumento de luta em favor da construção de um Estado democrático.


			Portanto, nosso objetivo principal é analisar os processos de formação profissional a partir das políticas públicas implementadas e, mais especificamente, conhecer o processo histórico, nas perspectivas mundiais e nacionais, para a compreensão da influência neoliberal nas atuais políticas públicas locais; Identificar a concepção teórica de formação profissional por parte do poder público; Discutir as políticas públicas de formação profissional implementadas no interior do Amazonas voltadas para o trabalhador; Contribuir para um repensar das políticas públicas de formação profissional no interior do Amazonas.


			Tendo este estudo como objeto à formação profissional, procura-se desenvolver uma reflexão radical e rigorosa sobre o problema abordado. As exigências desta reflexão se encaminham para a escolha de instrumentos que melhor apresentasse o quadro político, social e econômico, nas esferas global, nacional e regional, a fim de que se entenda o processo histórico de exclusão social imposto por uma economia capitalista hegemônica e que tem seus reflexos no interior do Amazonas como em qualquer lugar do mundo; uma vez que a miséria e a pobreza bem como os mais diversos tipos de violência vêm aumentando as estatísticas a cada dia; sem que sejam tomadas medidas políticas efetivas para a solução desses problemas.


			Algumas medidas compensatórias são implantadas com objetivo de amenizar as convulsões sociais, mas que os resultados são tão insignificantes que a vulgaridade dessas ações se reverte em fetiches e os políticos são considerados verdadeiros heróis.


			Para o senso comum, os discursos políticos em época de eleição são como flautas que encantam os seus ouvidos e como colírios aos seus olhos. Este processo sinestésico excita uma esperança e acende uma lamparina de querosene no fim do paraná, pois acender uma luz é impossível com a atual política energética do interior do Estado.


			Sendo assim, o capítulo I enfoca as influências do pós-modernismo nas sociedades capitalistas, enfatizando os interesses mercadológicos e a filosofia política que se ajustam em defesa da manutenção de uma sociedade de classe que visa basicamente o acúmulo de capitais. Com uma nova roupagem do liberalismo, a palavra neo se faz sonhar que o mundo era um só, que o antagonismo entre as nações desapareceria, assim também como as fronteiras.


			Mas o que se vê é um mundo ameaçado pelo poderio econômico dos sete mais ricos do mundo que ditam as regras e que ameaçam aqueles rebeldes do mundo com seus arsenais atômicos.


			Estas abordagens históricas são relevantes porque se encaminha a uma reflexão radical sobre as exclusões sociais existentes na atualidade que têm suas raízes num passado e que vêm sendo desencadeado através de um processo histórico.


			As influências diretas no cotidiano de cada pessoa têm sido percebida através da negação das culturas, das condições sociais, dos direitos adquiridos pelos trabalhadores, das privatizações, das agressões ao meio-ambiente, enfim, tudo que venha ao encontro dos interesses de uma economia globalizada, sustentada por ideais desenvolvimentistas, do capital humano e do fim da história, fantasiados com a bandeira do moderno, que é oposto ao atrasado (o socialismo), disfarçando as frestas das ruínas do capitalismo e das suas ações predatórias, que reduz os povos à servidão, ou seja, um neocolonialismo que tem como inimigo do progresso o Estado.


			No capítulo II, realizou-se uma retrospectiva das leis e reformas da educação nacional que tem como enfoque principal à formação profissional. Analisando numa trajetória histórica que vai do período colonial, império e república, passando pela primeira LDB- a 4.024/61-, o regime militar até a atual lei n0 9394/96, a fim de se confirmar a dependência política e econômica imposta pelas elites nacionais e internacionais organizados em defesa de seus interesses.


			Com isso, ter-se-á uma visão crítico-analítica das reformas do ensino profissional voltadas não só para a defesa das hegemonias econômicas, mas também, fundamentalmente, para a continuação da sociedade dividida em classes, ou seja, ratifica a concepção dual do capitalismo.


			O Capítulo III discutirá as influências do neoliberalismo na educação técnico-profissional brasileira, através dos programas e recursos ditados pela “nova ordem econômica mundial”, a fim de manter a lógica da racionalidade hegemônica na economia acumulativa e que servem de paradigma para as políticas da educação técnico profissional no Brasil, cujo encaminhamento fica a cargo de suas agências como o Banco Mundial e o FMI.


			No capítulo IV, será feito, inicialmente, uma análise sobre as influências da globalização na Amazônia, tendo os seus reflexos nas questões sociais, econômicas, culturais e educacionais. Em seguida, há uma análise das políticas públicas para a educação profissional no interior do Amazonas, com o objetivo de demonstrar que as concepções de nível global têm seus reflexos nas concepções nacionais, regionais e locais.


			Estas análises demonstrarão, assim, que o trabalho deve estar articulado com a concepção de homem e de sociedade, conforme o pensamento de Antônio Gramsci, em suas obras: Os intelectuais e a organização da cultura e A concepção dialética da história – o que é o homem? E que estas perspectivas devem estar voltadas para uma escola que atenda as novas exigências na formação profissional, cujas linhas mestras têm como marco norteador a concepção filosófica de mundo.


			Por fim concluir-se-á com alternativas para um repensar das políticas públicas para a formação profissional no interior do Amazonas, visto que este se encontra verdadeiramente abandonado pelas instituições políticas, econômicas, sociais e, fundamentalmente, abandonados de seus direitos e dignidades enquanto cidadãos brasileiros.


			


			

				

					1	 Nome dado por Humboldt, sábio alemão (1769-1859), à grande floresta equatorial úmida que se estende das vertentes orientais dos Andes, pelo vale do Amazonas e pelos dos seus afluentes, até às Guianas. (BUENO, 1976, P. 568)


				


				

					2	 É uma obra de Alberto Rangel, prefaciada por Euclides da Cunha, publicada pela primeira vez em 1904. Até o conto VII, obstinação, predomínio na narração o panteísmo, ou seja, um sistema filosófico que identifica a divindade com o mundo e segundo o qual Deus é o conjunto de tudo que existe. Descreva a selva amazônica com rara beleza, mas também com extrema e crua dureza, comparando-a, inclusive, com uma prisão: “(...) no cruel exílio do Amazonas (....)” (RANGEL. 1904. p. 175). Muitas vezes também, o narrador compara os rios, os lagos, os igarapés, com braços humanos.


				


				

					3	Os aspectos didáticos e metodológicos não serão enfocados neste trabalho, mas prioritariamente as políticas públicas de formação profissional.
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